





ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE TUPARENDI

[bookmark: _Hlk156199275]ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA, REALIZADA ÀS DEZENOVE HORAS DO DIA OITO DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS.  Aos oito dias do mês de setembro de dois mil e vinte seis, às dezenove horas, nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, na Sala de Sessões, reuniram-se os Vereadores, na Trigésima Terceira Sessão Ordinária. Estando presentes os senhores vereadores: Eliza Andrighetti Konzen (PT), Everton Pablo dos Santos Tusi (MDB), Flávio Pawlak (PP), Francesco Antonio Dallenogare (PL), Gisele Deggeroni Mattiazzi (PP), Jonas Ribeiro (PDT), Milton Khane Sichinel (MDB), Nerci de Souza (PDT) e Rafael Hermans (PP). Os trabalhos foram abertos em nome de Deus e da Pátria pelo Presidente. Registrou a presença dos vereadores. Em seguida passou-se para a votação da ata: Ata da 32ª Sessão Ordinária, realizada no dia dezessete de Agosto de 2026, ata aprovada por unanimidade de votos. Passou a palavra a Secretária Eliza Helena Andrighetti Konzen, a qual fez a leitura das correspondências recebidas e expedidas. Após a leitura, passou-se a Comunicação de líderes. Convido o líder do prefeito para fazer uso da palavra, caso queira se manifestar. A Palavra esta a disposição. Não fará uso. Passou-se a palavra ao líder do MDB, que também não fez uso. Convidou o líder do partido PT para fazer uso da palavra. A palavra está à disposição. Não fará uso. Convido agora o líder do partido do PDT para fazer uso da palavra. A palavra está a disposição caso queira se manifestar. Não fará uso. Convidou o líder do Partido do PL para fazer uso da palavra. A palavra está à disposição caso queira se manifestar. Não fará uso. Dando continuidade, passou-se ao GRANDE EXPEDIENTE. Presidente solicuitou aos vereadores que concordam para que os Projetos de Lei Nº 3.330 e Nº 3.333 tramitem em REGIME DE URGÊNCIA, permaneçam como estão, caso contrário manifestem-se. Não tendo nenhuma manifestação, deu-se entrada em pauta dos seguintes projetos de lei: PROJETO DE LEI Nº 3.330 DE 28 DE AGOSTO DE 2026. Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção social ao Centro de Assistência Médico Social – CAMS de Tuparendi, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), destinada ao custeio e à manutenção das atividades hospitalares, e dá outras providências. Regime de Urgência. Mensagem do Projeto de Lei Nº 3.330. Senhor Presidente, Senhores Vereadores. Submetemos à elevada apreciação dessa Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que objetiva autorizar o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção social no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ao Centro de Assistência Médico Social– CAMS, entidade privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 98.339.823/0001-40, com sede no Município de Tuparendi/RS, mediante utilização de recursos próprios de livre aplicação do Município. A iniciativa decorre da necessidade de aporte de recursos destinados ao custeio de suas atividades, compreendendo despesas com pessoal, medicamentos, materiais e insumos médico-hospitalares, manutenção e demais despesas correntes indispensáveis à continuidade do atendimento. O Centro de Assistência Médico Social – CAMS, desempenha relevante função social e assistencial, constituindo estrutura essencial à prestação de serviços de saúde à comunidade e integrando a rede de atenção responsável pelo atendimento da população local. A manutenção de uma estrutura hospitalar envolve despesas permanentes e significativas com profissionais, medicamentos, insumos, equipamentos, instalações e serviços indispensáveis ao seu funcionamento, circunstância que exige adequada capacidade financeira para preservação da regularidade e continuidade da assistência. Nesse contexto, a subvenção proposta pretende contribuir para o equilíbrio operacional da instituição, não mediante cobertura genérica ou irrestrita de passivos, mas mediante aporte destinado a despesas concretas de custeio e manutenção, previamente discriminadas em plano de trabalho e submetidas ao acompanhamento da Administração Municipal. A medida não constitui mera liberalidade do Poder Público. Trata-se de aplicação de recursos municipais em atividade de inequívoco interesse público, voltada ao fortalecimento da capacidade assistencial existente no próprio Município e à preservação das condições necessárias à continuidade dos serviços hospitalares disponibilizados à população. A proposição observa, igualmente, o art. 26 da Lei Complementar Federal nº101/2000, submetendo a destinação dos recursos à autorização legislativa específica, ao atendimento das condições estabelecidas na legislação orçamentária e à existência de correspondente previsão orçamentária. Os recursos utilizados possuem origem livre, não decorrendo de transferência vinculada a finalidade diversa. A liberação do valor ficará condicionada à formalização de instrumento próprio e à aprovação de plano de trabalho, no qual serão estabelecidas as despesas passíveis de custeio, a forma de aplicação dos valores, os resultados pretendidos e os mecanismos de acompanhamento e prestação de contas. A Administração Municipal preservará, dessa forma, os mecanismos necessários à fiscalização da aplicação dos recursos, conciliando o apoio à instituição hospitalar com os princípios da legalidade, economicidade, transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos. Por essas razões, considerando a relevância do Hospital de Tuparendi para a assistência à saúde da comunidade e o interesse público presente na manutenção de sua capacidade operacional, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, confiando em sua aprovação. A proposição objetiva também o fortalecimento da entidade de saúde, o exercício qualificado dos serviços de saúde do Município, e, de certa forma, o reconhecimento dos relevantes trabalhos executados pela instituição. Por tais razões, certos de que a matéria traduz legítimo interesse público, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, confiante sem sua aprovação. Solicitamos ainda, que a proposição seja recebida e trâmite em REGIME DE URGÊNCIA, dada sua relevância e imprescindibilidade, bem como Vossa Excelência convoque Sessão Extraordinária para votação. Julio Cesar Mattiazzi. Prefeito Municipal. Projeto de Lei encaminhado para estudo nas comissões. PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº   3.334   DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. Institui a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Fibromialgia no Município de Tuparendi/RS e assegura atendimento prioritário às pessoas diagnosticadas com fibromialgia, na forma que especifica. Mensagem do Proejto. Submeto à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei Legislativo, que institui a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Fibromialgia no Município de Tuparendi/RS e assegura atendimento prioritário às pessoas diagnosticadas com a síndrome, no âmbito dos serviços públicos municipais, observada a legislação federal e estadual vigente. A presente proposição nasce da necessidade de fortalecer, no âmbito municipal, a proteção e a garantia de direitos das pessoas que convivem com a fibromialgia, condição crônica que pode provocar dor generalizada, fadiga persistente, alterações do sono, dificuldades cognitivas e limitações funcionais, produzindo impactos significativos na qualidade de vida, na vida profissional, familiar e social. Por se tratar de uma condição cujos sintomas nem sempre são perceptíveis externamente, a fibromialgia é frequentemente associada à chamada “doença invisível”, circunstância que pode favorecer incompreensão, preconceito, desinformação e dificuldades para que a pessoa acometida tenha sua condição reconhecida e suas necessidades adequadamente consideradas. Nesse contexto, o Poder Público possui papel fundamental na promoção da informação, da conscientização, do acolhimento e da garantia de acesso às políticas públicas, contribuindo para a construção de uma sociedade mais inclusiva e respeitosa com as pessoas que convivem com condições crônicas de saúde. A proposição encontra fundamento constitucional no direito à saúde, previsto no art. 196 da Constituição Federal, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas destinadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, com acesso universal e igualitário às ações e serviços correspondentes. Também se encontra amparada na competência constitucional dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, conforme estabelece o art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. O mesmo dispositivo constitucional reconhece a atuação municipal na prestação, em cooperação com a União e os Estados, de serviços de atendimento à saúde da população. A matéria possui, ainda, importante respaldo na legislação federal específica. A Lei Federal nº 14.705, de 25 de outubro de 2023, estabeleceu diretrizes para o atendimento das pessoas acometidas por fibromialgia, fadiga crônica, síndrome complexa de dor regional e outras doenças correlatas. Posteriormente, a Lei Federal nº 15.176, de 23 de julho de 2025, ampliou esse marco normativo e instituiu um Programa Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa acometida por Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga Crônica, Síndrome Complexa de Dor Regional ou outras doenças correlatas. A legislação federal passou a estabelecer, entre outras, diretrizes relacionadas ao atendimento multidisciplinar, à participação da comunidade, à disseminação de informações, ao incentivo à formação e capacitação de profissionais especializados, à inserção no mercado de trabalho e ao estímulo à pesquisa científica. A Política Municipal ora proposta, portanto, não pretende substituir ou reproduzir integralmente a política nacional, mas complementá-la no âmbito da realidade local, fortalecendo ações municipais de conscientização, informação, acolhimento, inclusão e acesso às políticas públicas. As diretrizes estabelecidas no art. 2º do projeto estão alinhadas a essa perspectiva. Ao prever a promoção da dignidade, do respeito, da autonomia e da inclusão social; a disseminação de informações; o combate ao preconceito e à discriminação; o incentivo ao acolhimento e à participação comunitária; e a articulação entre as políticas públicas municipais, a proposição busca transformar princípios gerais de proteção em referências para a atuação local. Especial atenção merece o atendimento prioritário previsto no art. 3º. A Lei Federal nº 10.048/2000 estabelece hipóteses de atendimento prioritário e atualmente contempla, entre outros grupos, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno do espectro autista, pessoas idosas, gestantes, lactantes, pessoas com criança de colo, pessoas obesas, pessoas com mobilidade reduzida e doadores de sangue. A fibromialgia, isoladamente, não integra o rol geral atualmente previsto no art. 1º da referida legislação. Entretanto, a regulamentação federal do atendimento prioritário reconhece expressamente que a enumeração das pessoas beneficiadas não impede que outras pessoas sejam contempladas com atendimento prioritário por legislação estadual, municipal ou do Distrito Federal. Dessa forma, o projeto estabelece prioridade dentro da esfera de competência municipal, especialmente nas repartições públicas municipais, unidades e serviços públicos municipais de saúde, serviços públicos municipais prestados diretamente ou mediante concessão ou permissão e demais locais de atendimento ao público sujeitos à competência legislativa ou administrativa do Município. A redação proposta também deixa expressamente consignado que a prioridade conferida às pessoas com fibromialgia não prejudica as prioridades estabelecidas pela legislação federal e estadual, evitando qualquer interpretação de que a nova prioridade municipal teria caráter absoluto ou poderia afastar direitos prioritários já assegurados a outros grupos. Outro aspecto relevante da proposição é a preocupação com a proteção dos dados pessoais relativos à saúde. O diagnóstico de fibromialgia constitui informação relacionada à saúde e, portanto, merece tratamento compatível com as regras de proteção de dados pessoais sensíveis. Por essa razão, o projeto não exige a exposição pública do diagnóstico, tampouco determina a apresentação de informações clínicas detalhadas ou do Código Internacional de Doenças – CID quando tais informações não forem necessárias à comprovação da condição. A previsão contida no projeto busca, assim, estabelecer equilíbrio entre a necessidade legítima de comprovação do direito à prioridade e a preservação da privacidade, da dignidade e da intimidade da pessoa diagnosticada com fibromialgia, em consonância com a legislação aplicável à proteção de dados pessoais. As ações de conscientização previstas no art. 4º também possuem relevante função social. A disseminação de informações corretas sobre a fibromialgia pode contribuir para reduzir preconceitos, combater a desinformação e favorecer uma cultura de respeito às pessoas que convivem com a síndrome. A utilização da expressão “poderá promover” preserva, por sua vez, a autonomia administrativa do Poder Executivo, não impondo a criação de órgão, cargo ou estrutura administrativa específica, permitindo que eventuais ações sejam desenvolvidas de acordo com o planejamento municipal, as competências legais dos órgãos envolvidos e a disponibilidade orçamentária e financeira. Da mesma forma, o art. 5º estabelece que a execução das ações decorrentes da Lei deverá respeitar as competências constitucionais e legais dos órgãos e entidades municipais e a disponibilidade orçamentária e financeira, sem prejuízo da possibilidade de existência de dotações próprias destinadas às ações previstas. A proposição está, portanto, estruturada essencialmente como norma de caráter geral, orientador e protetivo, estabelecendo direitos, princípios e diretrizes de interesse local, sem criar cargos, órgãos ou estruturas administrativas e sem determinar reorganização da Administração Pública Municipal. Importante destacar, ainda, que a iniciativa está em consonância com o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento da República Federativa do Brasil, e com os princípios da igualdade, da não discriminação e da proteção à saúde. A aprovação da presente proposição permitirá que o Município de Tuparendi avance na construção de uma política pública mais humanizada e inclusiva, reconhecendo as dificuldades enfrentadas por pessoas que convivem com a fibromialgia e contribuindo para que essas pessoas sejam atendidas com respeito, dignidade e compreensão. Mais do que reconhecer uma condição de saúde, a proposta busca reconhecer pessoas e garantir direitos. Trata-se, portanto, de iniciativa de relevante interesse público e social, que fortalece a proteção das pessoas com fibromialgia, promove a conscientização da comunidade, estimula a inclusão social e contribui para a efetivação do direito à saúde e à dignidade no âmbito municipal. Diante do exposto, considerando a relevância social da matéria, sua compatibilidade com a Constituição Federal e sua consonância com a legislação federal vigente, contamos com o apoio dos nobres Vereadores e Vereadoras para a aprovação do presente Projeto de Lei Legislativo. Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, 25 de agosto de 2026. Eliza Helena Andrighetti Konzen. Vereadora – PT. Projeto de Lei Legislativo                 Nº 3.334 encaminhado para estudo nas comissões. PROJETO DE LEI Nº 3.325 DE 23 DE JUNHO DE 2026. Institui a Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CMIPF), assegura atendimento prioritário e dá outras providências. Mensagem do Projeto de Lei. EXCELENTISSIMO SENHOR EVERTON PABLO DOS SANTOS TUSI, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. Senhor Presidente, A presente proposição visa instituir a Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Fibromialgia no Município de Tuparendi, garantindo maior visibilidade, respeito e efetividade dos direitos das pessoas acometidas por esta síndrome crônica, caracterizada por dores musculo esqueléticas generalizadas, fadiga, distúrbios do sono e limitações funcionais. A iniciativa encontra respaldo no artigo 196 da Constituição Federal, que estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, bem como nos princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade previstos na Constituição Federal. A matéria também está alinhada à Lei Federal nº 14.705/2023, que dispõe sobre diretrizes para o atendimento de pessoas com fibromialgia no Sistema Único de Saúde, e às alterações promovidas pela Lei Federal nº 15.176/2025, que instituiu o Programa Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa acometida por Fibromialgia e condições correlatas. Diversos estados e municípios brasileiros já adotaram instrumentos semelhantes, possibilitando a identificação rápida do cidadão com fibromialgia e assegurando atendimento prioritário em serviços públicos e privados. A criação da carteira não gera impacto financeiro significativo ao Município, constituindo importante instrumento de inclusão social, humanização do atendimento e garantia de direitos às pessoas que convivem diariamente com as limitações decorrentes da síndrome. Dessa forma, a presente proposta atende ao interesse público, fortalece as políticas de saúde e promove a dignidade das pessoas com fibromialgia residentes no Município de Tuparendi. Diante do exposto, contamos com a habitual compreensão e o apoio dos Nobres Vereadores para a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei. Julio Cesar Mattiazzi, Prefeito Municipal. Projeto de Lei Nº3.325 encaminhado para estudo nas comissões. PROJETO DE LEI Nº 3.331, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências. Mensagem do Projeto de Lei. EXCELENTÍSSIMO SENHOR EVERTON PABLO DOS SANTOS TUSI, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL TUPARENDI – RS. Senhor Presidente, Encaminhamos o Projeto de Lei nº 3.331/2026 que trata sobre a autorização para contratação, por tempo determinado, de profissional na área da saúde, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, considerando que a Unidade Básica de Saúde ESF 01 (Vila Glória) teve a sua Enfermeira afastada das atividades profissionais, amparada por Parecer Médico Pericial, de 12 de agosto de 2026, emitido pelo Dr. Eduardo Volkweis Aver, CREMERS 52524, da SERVIMETRA Clínica Medica e Ocupacional, sendo que o atendimento aos munícipes e pacientes não pode sofrer solução de continuidade. A contratação pleiteada destina-se ao atendimento da demanda da Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social, para um período estimado de 07 (sete) meses, considerando que a Servidora Enfermeira está gestante primigesta e, de acordo com o atestado obstétrico, deverá evitar exposição a condições insalubres, podendo exercer somente atividades administrativas compatíveis. A prorrogação do prazo contratual, por até igual período, será indispensável caso a Servidora necessite prolongar o seu afastamento para tempo além do final da sua Licença por Motivo de Maternidade. A solicitação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade e a regularidade da prestação do serviço público de saúde aos munícipes, exigindo a imediata substituição do profissional que atua na “linha de frente” da Unidade Básica de Saúde ESF 01. Diante desse cenário, a elaboração deste Projeto de Lei torna-se indispensável para conferir respaldo legal à contratação emergencial necessária pleiteada, possibilitando que o  Município garanta o atendimento às demandas existentes, sem comprometer o regular funcionamento da ESF 01. Ressalta-se que a contratação emergencial observará a ordem de classificação do “Processo Seletivo Simplificado Público - Edital nº 088/2026”, utilizando-o como referência para o chamamento dos candidatos, garantindo a observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e transparência na seleção dos profissionais. Cumpre destacar, ainda, que não há necessidade de estudo de impacto orçamentário e financeiro, considerando que se trata de contratação temporária e emergencial de Enfermeiro, com vigência máxima de até 07 (sete) meses, com término previsto para o final da Licença por Motivo de Maternidade da Servidora, sendo a prorrogação por igual período uma excepcionalidade. Nestes termos, para que se possa dar andamento normal ao atendimento na Unidade Básica de Saúde ESF 01 (Vila Glória), atendendo razões de interesse público e motivados pela relevância da matéria, submetemos o referido projeto à análise e deliberação desse Plenário e pedimos a habitual compreensão e colaboração dos Senhores Vereadores para a aprovação do presente Projeto de Lei. Julio Cesar Mattiazzi, Prefeito Municipal. Projeto de Lei Nº 3.331 encaminhado para estudo nas comissões. PROJETO DE LEI Nº 3.332, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. Autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Mensagem do Projeto de Lei. EXCELENTISSIMO SENHOR EVERTON PABLO DOS SANTOS TUSI, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL TUPARENDI – RS. Senhor Presidente, Encaminhamos o Projeto de Lei nº 3.332 que tem como finalidade principal a abertura de Crédito Especial no Orçamento Municipal de 2026 com o objetivo de viabilizar o projeto de castração e microchipagem de animais, cujo valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) já está depositado em conta corrente do Município. O Programa está inicialmente previsto no atual orçamento, porém sem dotação orçamentária com vinculação ligada ao Governo Estadual, vinculo 0701, o que torna necessária a abertura do presente Crédito Especial. O Município foi habilitado junto ao Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal, implementado no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura – SEMA/RS, tendo sido contemplado com o repasse de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinados especificamente à execução de ações voltadas à castração cirúrgica e microchipagem de cães e gatos, sendo que o Projeto e o Plano de Trabalho já foram elaborados e concluídos pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente em 28 de agosto de 2026. Considerando a necessidade de formalização e execução do referido recurso, faz-se necessária a adequação da estrutura orçamentária municipal, mediante a criação da dotação orçamentária específica, possibilitando a adoção dos procedimentos administrativos, contábeis e legais necessários à implementação do Plano de Trabalho aprovado e à aplicação dos recursos conforme sua finalidade. Ressalta-se que a utilização dos recursos deverá observar rigorosamente a finalidade específica para a qual foram destinados, bem como as normas orçamentárias, financeiras e de prestação de contas aplicáveis, garantindo a correta execução e comprovação da aplicação dos valores recebidos. Nestes termos, atendendo razões de interesse público e motivados pela relevância da matéria, submetemos o referido projeto à análise e deliberação desse Plenário e pedimos a habitual compreensão e colaboração dos Senhores Vereadores para a aprovação do presente Projeto de Lei. Projeto de Lei Nº 3.332 encaminhado para estudo nas comissões. PROJETO DE LEI Nº 3.333, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar e/ou ratificar transação extrajudicial destinada à composição de demandas judiciais envolvendo alegado desvio de função e diferenças remuneratórias de servidores municipais; altera dispositivos e anexos da Lei nº 2.801, de 30 de novembro de 2018; promove adequação do padrão de vencimento dos cargos de Auxiliar Administrativo e Recepcionista/Telefonista; estabelece efeitos exclusivamente prospectivos e dá outras providências. Regime de Urgência. Mensagem do Projeto de Lei. EXCELENTISSIMO SENHOR EVERTON PABLO DOS SANTOS TUSI, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL TUPARENDI – RS. Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Submete-se à apreciação dessa Casa Legislativa Projeto de Lei destinado a conferir solução consensual, juridicamente segura e economicamente responsável a demandas judiciais de natureza funcional ajuizadas contra o Município de Tuparendi por servidores ocupantes ou ex-ocupantes dos cargos de Auxiliar Administrativo e Recepcionista/Telefonista.  As demandas possuem como fundamento alegado exercício de atividades semelhantes ou correspondentes àquelas atribuídas ao cargo de Oficial Administrativo, Padrão 5, das quais decorreriam pretensões ao recebimento de diferenças remuneratórias relativas a períodos anteriores, acrescidas dos respectivos reflexos.  Diante da existência das ações judiciais e dos riscos inerentes à continuidade dos litígios, Administração e interessados desenvolveram tratativas destinadas à construção de solução consensual que, sem importar reconhecimento de responsabilidade administrativa ou confissão quanto à procedência das pretensões deduzidas, permita simultaneamente adequar prospectivamente a estrutura remuneratória dos cargos e extinguir as controvérsias existentes. A solução construída encontra fundamento na consensualidade administrativa, na segurança jurídica, na eficiência e na economicidade. Por meio da transação proposta, o Município promove, exclusivamente para o futuro, a adequação do padrão remuneratório das categorias abrangidas ao Padrão 5, enquanto os interessados, em contrapartida, renunciam às pretensões patrimoniais relativas aos períodos anteriores à vigência da nova legislação e comprometem-se a promover a desistência das respectivas ações judiciais, conferindo quitação nos limites objetivos do acordo. A medida evita a perpetuação de controvérsias judiciais, reduz o risco de formação de passivo decorrente de eventual reconhecimento de diferenças pretéritas, juros, atualização monetária e demais consectários, ao mesmo tempo em que oferece solução uniforme, transparente e legislativamente autorizada para a disciplina remuneratória futura dos cargos envolvidos. Importa destacar que a proposição não possui efeitos financeiros retroativos, risco eminente e concreto de formação dos passivos, diante dos processos judiciais que tramitam em desfavor ao Município. A alteração do padrão remuneratório produzirá efeitos somente após a entrada em vigor da nova lei, ficando expressamente afastada qualquer interpretação no sentido de que a própria alteração legislativa constitua reconhecimento da procedência das alegações formuladas nas demandas judiciais e, desde que protocolada a desistência e homologada pelo juízo. Sob a perspectiva fiscal, a proposição será acompanhada da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e das declarações exigidas pela Lei Complementar Federal nº 101/2000, demonstrando-se sua compatibilidade com os instrumentos de planejamento e orçamento, bem como seus reflexos sobre a despesa total com pessoal. A solução legislativa proposta permite, portanto, substituir uma contingência judicial de valor potencialmente superior e de resultado incerto por obrigação prospectiva conhecida, mensurável e incorporável ao planejamento fiscal do Município, agregando previsibilidade à Administração e segurança jurídica às relações funcionais. Trata-se, em síntese, de medida que concilia proteção do erário, solução consensual dos conflitos, organização administrativa e responsabilidade fiscal, razões pelas quais submetemos a matéria à elevada apreciação dos Senhores Vereadores. Por tais razões, certos de que a matéria traduz legítimo interesse público, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, confiantes em sua aprovação. Solicitamos ainda, que a proposição seja recebida e trâmite em REGIME DE URGÊNCIA, dada sua relevância e imprescindibilidade. Projeto de Lei Nº 3.33 encaminhado para estudo nas comissões. APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DE PROJETO DE LEI: PROJETO DE LEI Nº 3.328, DE 14 DE AGOSTO DE 2026. Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2027. De acordo com o artigo 160 do Regimento Interno desta Casa, o referido Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural para parecer de admissibilidade. Solicito ao relator da Comissão de Orçamento, Finanças, Infraestrutura Urbana e Rural que faça a leitura do parecer de admissibilidade. PARECER DE ADMISSIBILIDADE. De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, Artigo 160 e seguintes, a Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural torna pública a admissibilidade do Projeto de Lei n° 3.328, de 14 de agosto de 2026, que Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2027. Registra-se que o Projeto não apresenta vício, nem encontra óbices a seguir seus procedimentos legais, registra-se também, que o Executivo enviou dentro do prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município. Portanto, a Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, emite parecer favorável, sendo o projeto plenamente ADMISSÍVEL, deste modo a Comissão opinou pelo andamento da matéria em curso. Tuparendi/RS, 24 de agosto de 2026. Vereador Nerci de Souza – Relator, Vereadora Gisele Deggeroni Mattiazzi – Membro e Vereador Flávio Adão Pawlak – Presidente. O Projeto de Lei Nº 3.328 que dispõe sobre as diretrizes orçamentária para o exercício financeiro de 2027 retorna a Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural para o devido processo legislativo. CONTAS DO GOVERNO – Processo 001102-0200/23-0 – Referente ao Processo de Contas Anuais dos Administradores do Executivo Municipal de Tuparendi, referente ao exercício de 2023. Em estudo na Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural. Solicito ao relator da Comissão de Orçamento, Finanças, Infraestrutura Urbana e Rural que faça a leitura do parecer, bem como do Projeto de Decreto Legislativo. Parecer nº 21/2026. Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, às 19h (dezenove horas), reuniram-se ordinariamente os membros da Comissão de Orçamento, Finanças, Infraestrutura Urbana e Rural da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi/RS, para análise do Processo de Contas de Governo – Exercício de 2023 - Processo nº 001102-0200/23-0. Interessados: Prefeito Leonel Fernando Petry e Vice-Prefeito Helio Carlos Kerkhoff. A COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL, reunida nesta data, procedeu à análise do Processo nº 001102-0200/23-0, referente ao Processo de Contas Anuais dos Administradores do Executivo Municipal de Tuparendi, correspondente ao exercício financeiro de 2023.As contas em análise são de responsabilidade do então Prefeito Municipal, Leonel Fernando Petry, e do Vice-Prefeito, Helio Carlos Kerkhoff, tendo sido apreciadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE/RS, conforme consta no processo em referência. Conforme o Parecer Prévio nº 23.432, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, o mesmo foi favorável à aprovação das contas dos administradores municipais relativas ao exercício de 2023 (com ressalvas). Na reunião realizada nesta data, a Comissão analisou a matéria e trabalhou na elaboração do Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2026, de 24 de agosto de 2026, que “Dispõe sobre a aprovação das contas públicas do Prefeito Leonel Fernando Petry e Vice-Prefeito Helio Carlos Kerkhoff, referente ao exercício de 2023”, estabelecendo, em seu art. 1º, a aprovação das contas públicas do Município de Tuparendi referentes ao exercício financeiro de 2023. Após a análise da documentação que integra o processo, especialmente considerando o Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, esta Comissão entende que não há óbice à aprovação das Contas de Governo do Município de Tuparendi relativas ao exercício de 2023. Diante do exposto, a COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL emite PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO do Processo de Contas de Governo nº 001102-0200/23-0, referente ao exercício de 2023, sob responsabilidade do Prefeito Leonel Fernando Petry e do Vice-Prefeito Helio Carlos Kerkhoff, acompanhando o Parecer Prévio nº 23.432 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Por consequência, manifesta-se igualmente favorável à tramitação e aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2026, de 24 de agosto de 2026, que formaliza a aprovação das referidas contas. O Projeto de Decreto Legislativo será submetido à pauta, apreciação e votação do Plenário na próxima Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi, a ser realizada no dia 08 de setembro de 2026, ocasião em que caberá ao Poder Legislativo proferir a decisão definitiva acerca das contas do exercício de 2023. É o parecer. Sala das Comissões da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi, em 24 de agosto de 2026. Nerci de Souza– Relator, Gisele Deggeroni Mattiazzi – Membro e Flávio Adão Pawlak – Presidente. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. Dispõe sobre a aprovação das contas públicas do Prefeito Leonel Fernando Petry e Vice-Prefeito Helio Carlos Kerkhoff, referente ao exercício de 2023. Art. 1º – Ficam aprovadas as contas públicas do Município de Tuparendi, referentes ao exercício financeiro de 2023, sob responsabilidade dos administradores: Prefeito: Leonel Fernando Petry e Vice-Prefeito: Helio Carlos Kerfhoff. As contas foram apreciadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, conforme Processo nº 001102-0200/23-0. Parágrafo único. O Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul faz parte integrante deste Decreto Legislativo. Art. 2º – O Parecer Prévio nº 23.432, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, prevalece, sendo favorável à aprovação das contas dos administradores mencionados no Art. 1º, conforme julgamento ocorrido na Sessão Plenária da Câmara Municipal de Tuparendi em 08 de setembro de 2026, com o seguinte quórum de votação: Votaram a favor do Parecer Prévio do TCE/RS (Aprovado por Unanimidade de Votos): Eliza Helena Andrighetti Konzen, Rafael Hermans, Flavio Adão Pawlak, Francesco Antonio Dallenogare, Giseli Deggeroni Mattiazzi, Jonas Ribeiro, Milton Kahne Sichinel e Nerci de Souza. Art. 3º – A presente decisão legislativa será comunicada ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos legais, com a devida remessa da documentação pertinente. Art. 4º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Tuparendi, em 24 de agosto de 2026. Everton Pablo dos Santos Tusi – Presidente da Câmara Municipal e Eliza Helena Andrighetti Konzen – Secretária. Passamos à votação do Projeto de Decreto Legislativo Nº 01/2026. Os Vereadores que estiverem de acordo permaneçam como estão, caso contrário manifestem-se. Processo 001102-0200/23-0 – Referente ao Processo de Contas Anuais dos Administradores do Executivo Municipal de Tuparendi, referente ao exercício de 2023 aprovado por unanimidade. Dando continuidade da sessão, passamos aos requerimentos dos vereadores. Vereadora Gisele Deggeroni Mattiazzi, pediu para constar em ata a ausência do Vereador Milton Kahne Sichinel. Em seguida, o vereador retornou dando continuidade ao andamento da sessão. Na sequência, a vereadora Eliza apresentou dois requerimentos. Com a palavra, a vereadora Eliza apresentou seu primeiro requerimento. PEDIDO DE INFORMAÇÕES. A Vereadora Eliza Helena Andrighetti Konzen, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem, respeitosamente, requerer ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria competente, que sejam prestadas informações referentes à obra de reforma em execução no Centro Cultural Celso Kaminsky, especialmente quanto aos seguintes pontos: I – Qual é o prazo contratual estabelecido para a conclusão e entrega da obra, conforme contrato firmado entre o Município e a empresa responsável pela execução; II – Qual a data prevista originalmente para o início e para a conclusão da obra; III – Informar se o prazo inicialmente estabelecido para a conclusão da obra já foi prorrogado. Em caso afirmativo, informar as datas dos respectivos aditivos, o novo prazo estabelecido e a justificativa para a prorrogação; IV – Informar se existem aditivos contratuais, alterações de projeto, paralisações, notificações à empresa ou outros fatos que tenham contribuído para o prolongamento do prazo de execução da obra, encaminhando, se possível, cópia dos respectivos documentos; V – Qual é o percentual de execução da obra atualmente, bem como quais etapas ou serviços ainda precisam ser concluídos; VI – Existe atualmente uma previsão oficial para a conclusão e entrega do Centro Cultural Celso Kaminsky à comunidade? Em caso afirmativo, informar a data ou o período estimado; VII – Informar se houve algum período de paralisação ou redução no ritmo de execução da obra e, em caso positivo, indicar os motivos e o período correspondente; VIII – Informar o valor inicialmente contratado para a execução da obra, bem como eventuais valores acrescidos ou suprimidos por meio de aditivos contratuais. JUSTIFICATIVA. O presente Pedido de Informações tem como objetivo obter esclarecimentos acerca da obra de reforma do Centro Cultural Celso Kaminsky, considerando os questionamentos que vêm sendo apresentados pela comunidade em relação ao tempo de execução e à demora na conclusão dos trabalhos. O Centro Cultural constitui importante espaço público do Município, destinado à realização de atividades culturais, eventos, apresentações, reuniões e demais iniciativas de interesse da comunidade. Dessa forma, a conclusão da obra é aguardada pela população, que tem manifestado preocupação diante do período de execução e da ausência de informações mais precisas acerca do cronograma de entrega. O pedido não tem por finalidade questionar a necessidade ou a importância da obra, mas garantir transparência quanto à execução de um investimento público, permitindo que o Poder Legislativo e a comunidade tenham conhecimento sobre os prazos contratualmente estabelecidos, eventual necessidade de prorrogação, andamento dos serviços e previsão efetiva de conclusão. O acesso a essas informações é fundamental para o exercício da função fiscalizatória do Poder Legislativo e para que a população possa acompanhar a aplicação dos recursos públicos e o andamento de obras de interesse coletivo. Diante disso, considerando os questionamentos apresentados pelos munícipes e a importância do Centro Cultural Celso Kaminsky para a comunidade, solicita-se ao Poder Executivo o encaminhamento das informações acima relacionadas, preferencialmente acompanhadas da documentação pertinente, quando existente. Tuparendi/RS, 08 de setembro de 2026. Eliza Helena Andrighetti Konzen. Vereadora. Passou-se a votação do presente requerimento. Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado pela vereadora Eliza Helena Andrighetti Konzen permanecem como estão, caso contrário manifestam-se. Aprovado por unanimidade de votos. Com a palavra, a vereadora Eliza apresentou seu Segundo requerimento. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. A Vereadora Eliza Helena Andrighetti Konzen, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem, respeitosamente, requerer ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria competente, que sejam adotadas providências quanto à manutenção e conservação da quadra de esportes localizada na Vila Glória, especialmente para: I – que seja realizada a limpeza e lavagem periódica da quadra de esportes, preferencialmente ao menos uma vez a cada quinze dias, de modo a manter o espaço em condições adequadas de higiene, segurança e utilização pela comunidade; II – que seja providenciada, com a maior brevidade possível, a substituição das lâmpadas que se encontram queimadas, garantindo iluminação adequada do espaço e possibilitando sua utilização também no período noturno; III – que seja realizada uma avaliação geral das condições de conservação da quadra, adotando-se, quando necessário, outras medidas de manutenção que contribuam para a segurança e o adequado aproveitamento do espaço pela população. JUSTIFICATIVA. O presente requerimento tem como objetivo atender a uma demanda apresentada pela comunidade da Vila Glória, que solicita melhorias na manutenção da quadra de esportes existente na localidade. A referida quadra constitui-se em um importante espaço de convivência, lazer e prática esportiva, sendo, atualmente, o único espaço disponível na comunidade para a realização de atividades esportivas, especialmente para crianças, adolescentes e demais moradores. A realização de limpeza e lavagem periódica da quadra é fundamental para garantir condições adequadas de uso, possibilitando que a comunidade possa praticar futebol e outras modalidades esportivas com maior segurança e conforto. Sugere-se que essa limpeza seja realizada, sempre que possível, quinzenalmente, considerando a frequência de utilização do espaço. Da mesma forma, a existência de lâmpadas queimadas prejudica a iluminação da quadra, restringindo seu uso e dificultando a realização de atividades no período noturno. A substituição das lâmpadas representa uma medida simples, mas de grande importância para ampliar as possibilidades de utilização do espaço pela comunidade. Investir na manutenção dos espaços públicos destinados ao esporte e ao lazer significa também investir na qualidade de vida, na convivência comunitária e no desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes, proporcionando alternativas de lazer e incentivando a prática de atividades físicas. Diante disso, considerando a importância da quadra para os moradores da Vila Glória e atendendo à solicitação da própria comunidade, solicita-se ao Poder Executivo que avalie e providencie, com a maior brevidade possível, as medidas necessárias para a limpeza periódica, melhoria da iluminação e manutenção geral da quadra de esportes. Tuparendi/RS, 08 de setembro de 2026. Eliza Helena Andrighetti Konzen
Vereadora. Passou-se a votação do segundo requerimento. Os vereadores que concordam com o requerimento apresentado pela vereadora Eliza Helena Andrighetti Konzen permanecem como estão, caso contrário manifestam-se. Aprovado por unanimidade de votos.  Passamos agora para as explicações pessoais. Convido o vereador Nerci de Souza para fazer uso da palavra, caso queira se manifestar, o qual não fez uso da palavra.  Convido a vereadora Gisele Deggeroni Mattiazzi para fazer uso da palavra, caso queira se manifestar, a qual agradeceu e não fez uso da palavra.  Convido o vereador Flávio Pawlak para fazer uso da palavra, o qual agradeceu e não fez uso da palavra.  Convidou o vereador Milton Kahne Sichinel, o qual agradeceu e não fez uso da palavra. Convidou a Vereadora Eliza Helena Andrighetti Konzen, a qual agradeceu e não fez uso da palavra. Convidou o vereador Rafael Hermans para fazer uso da palavra, o qual agradeceu e não fez uso. Convidou o Vereador Jonas Ribeiro para fazer o uso da palavra caso queira se manifestar. O mesmo agradeceu e não fez uso. Convidou o vereador Francesco Dallenogare para fazer o uso da palavra caso queira se manifestar. Vereador, a palavra está à disposição. Vereador Francesco agradeceu e não fez uso. Encerrando a Sessão,  em nome de Deus e da Pátria, encerramos a presente sessão ordinária e convocamos os senhores vereadores para a 34ª Sessão Ordinária, que será realizada no próximo dia 21 de setembro de 2026, às 19h, nas dependências da Câmara Municipal dos Vereadores de Tuparendi, bem como convidamos para a reunião de trabalho a ser realizada no dia 14 de setembro de 2026. Um forte abraço a todos. Boa noite.


                                                                                       
   ___________________________                  ___________________________
Eliza Helena Andrighetti Konzen 				     Everton Pablo dos Santos Tusi
               Secretária                                                                                    Presidente
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